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Resumo Nesta entrevista, Weibe Tapeba, secretário de Saúde Indígena do Ministério da Saúde no governo Lula, 
aborda o processo de reorganização da Secretaria de Saúde Indígena (SESAI) e do protagonismo indígena na nova 
gestão. Entre os pontos destacados pelo entrevistado estão a avaliação do cenário da saúde indígena no contexto 
político atual do Ministério da Saúde, os diálogos com as organizações do movimento indígena, assim como a 
articulação com instituições de pesquisa e ensino. A entrevista destaca a importância da elaboração de estratégias 
visando a reestruturação da SESAI e o aperfeiçoamento da política pública de saúde indígena envolvendo uma 
extensa articulação entre planejamento, gestão, financiamento e a participação social indígena com controle 
social. O secretário enfatiza a necessidade de cooperação política no âmbito do governo federal para promover o 
desenvolvimento de uma política de “cuidado integral nos territórios indígenas”, defendendo que a concepção de 
atenção primária à saúde precisa ser ampliada para garantir que os princípios do SUS sejam efetivamente garantidos 
aos povos indígenas no Brasil.
Palavras-chave Movimentos sociais, Povos indígenas, Saúde indígena

Abstract In this interview, Weibe Tapeba, secretary of Indigenous Health at the Ministry of Health in the Lula Gover-
nment, discusses the process of reorganizing the Secretariat of Indigenous Health (SESAI) and Indigenous protagonism 
in the new administration. Among the points highlighted by the interviewee are the assessment of the Indigenous health 
scenario within the current political context of the Ministry of Health, dialogues with Indigenous movement organiza-
tions, as well as collaboration with research and educational institutions. The interview highlights the importance of 
developing strategies aimed at restructuring SESAI and improving Indigenous health public policy in Brazil through 
extensive coordination, involving planning, management, funding, and Indigenous social participation with Social 
Control. The secretary emphasizes the need for political cooperation within the federal government to promote the de-
velopment of a policy of “comprehensive care in Indigenous territories,” arguing that the concept of primary health care 
needs to be expanded to ensure that the principles of SUS are effectively guaranteed to Indigenous peoples in Brazil.
Key words Social movements, Indigenous peoples, Indigenous health services 

Resumen Weibe Tapeba, secretario de Salud Indígena del Ministerio de Salud en el Gobierno de Lula, aborda en esta 
entrevista el proceso de reorganización de la Secretaría de Salud Indígena (SESAI) y el protagonismo indígena en la 
nueva gestión. Entre los puntos destacados por el entrevistado están la evaluación del panorama de la salud indígena 
en el contexto político actual del Ministerio de Salud, los diálogos con las organizaciones del movimiento indígena y 
la articulación con instituciones de investigación y enseñanza. La entrevista subraya la importancia de la elaboración 
de estrategias para la reestructuración de la SESAI y el perfeccionamiento de la política pública de salud indígena, 
involucrando una amplia articulación entre planificación, gestión, financiamiento y la participación social indígena 
con Control Social. El secretario enfatiza la necesidad de cooperación política en el ámbito del gobierno federal para 
promover el desarrollo de una política de “atención integral en los territorios indígenas”, defendiendo que la concepción 
de atención primaria de salud debe ampliarse para garantizar que los principios del SUS se apliquen efectivamente a 
los pueblos indígenas en Brasil.
Palabras clave Movimientos sociales, Pueblos indígenas, Salud indígena
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Ricardo Weibe Nascimento Costa, nascido em 8 
de junho de 1983, pertence ao povo Tapeba, que 
habita a Terra Indígena Tapeba, no estado do Ce-
ará, Brasil. Graduado em direito, sua militância 
no campo dos direitos indígenas começou quan-
do ainda jovem, no âmbito da Educação Escolar 
Indígena, atuando em várias frentes nas lutas pela 
educação diferenciada, pela demarcação do terri-
tório e pela saúde indígena. É vereador no muni-
cípio de Caucaia, Ceará, desde 2016. Tem ampla 
experiência no tema do controle social e atuou 
como assessor jurídico em várias organizações 
indígenas. Atualmente, ocupa a posição de secre-
tário de Saúde Indígena no Ministério da Saúde.

Conte-nos sobre sua trajetória, sua atuação no 
movimento indígena e suas relações com a área 
da saúde indígena.
Os meus pais e avós são lideranças indígenas 
históricas do povo Tapeba, e eu, desde bastante 
jovem, acompanhava os espaços das reuniões, 
assembleias, ocupações e retomadas. Cresci 
dentro do movimento indígena. Com 14 anos, 
assumi uma função estratégica na comunidade 
ajudando minha tia, Professora Sinhá, uma das 
pioneiras na educação escolar indígena no Cea-
rá, que iniciou um projeto de educação diferen-
ciada em uma escola que funcionava debaixo de 
um cajueiro. Aos 17 anos de idade fui contratado 
pelo primeiro convênio da Seduc [Secretaria de 
Educação do Ceará] com a Associação das Co-
munidades dos Índios Tapeba de Caucaia. Fui 
coordenador e diretor de escola, fundei a Asso-
ciação de Professores Indígenas Tapeba e, de-
pois, a Organização dos Professores Indígenas 
do Ceará. Atuei por dez anos em uma instância 
de controle social, a Comissão Nacional de Edu-
cação Escolar Indígena, vinculada ao Ministério 
da Educação. Em seguida, fui indicado, em 2006, 
para atuar como relator da Subcomissão de Ter-
ra e Território na Comissão Nacional de Políti-
ca Indigenista, antiga CNPI, que deu lugar ao 
Conselho Nacional de Política Indigenista. Entre 
2006 e 2010 fui assessor regional da Coordena-
ção Regional Nordeste II da Funai [Fundação 
Nacional dos Povos Indígenas], que inclui Piauí, 
Rio Grande do Norte e Ceará. No último ano da 
coordenação, em 2010, fui coordenador regional 
substituto, quando adquiri experiência em uma 
gestão mais ampla naquela região. Também em 
2010, fui praticamente “empurrado” para o curso 
de direito depois de ser enganado por um pro-
curador da Funai, em Brasília, em um processo 
no qual a nossa demarcação tinha sido anulada 
por uma decisão do Superior Tribunal de Justi-

ça. Passei pela Rede Nacional de Advogados(as) 
Indígenas, assessorei a Articulação dos Povos 
Indígenas do Brasil [Apib] e a APOINME [Ar-
ticulação dos Povos e Organizações Indígenas do 
Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo]. Na área 
da saúde, atuei nas instâncias de Controle Social 
no estado, no Conselho Local de Saúde e no Con-
selho Distrital. Minha mãe é agente indígena de 
saúde, meu pai é do quadro histórico que vem 
lutando pela política de saúde e atua nessa área 
do Controle Social desde a época da FUNASA 
[Fundação Nacional de Saúde]. Eu me considero 
um militante do movimento indígena que traba-
lha em diversas vertentes. 

Como foi o cenário que levou à sua indicação e 
nomeação como secretário de Saúde Indígena 
no atual governo Lula?
O então pré-candidato a presidente da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva, esteve no Acampa-
mento Terra livre [ATL] em 2022 e, indicado pela 
Apib e pela APOINME, eu disse que havia um 
interesse do movimento indígena brasileiro de 
garantir a sua reeleição, mas que “a gente queria 
ajudar a governar esse país”1. Após as eleições, o 
presidente Lula assumiu o compromisso de criar 
o Ministério dos Povos Indígenas [MPI]. Nesse 
período, me afastei da Câmara dos Vereadores de 
Caucaia, Ceará, onde eu era vereador desde 2016, 
para compor o grupo de trabalho da transição de 
governo. Nesse momento, fiz parte da lista trípli-
ce da Apib, junto com Joênia Wapichana e a Sônia 
Guajajara, para assumir o MPI. As organizações 
indígenas queriam chegar de forma consensual e 
ajudar o projeto de governo do presidente Lula. 
Então, como filiado ao Partido dos Trabalhado-
res [PT], fui o primeiro a recuar e recebi, a prin-
cípio, o convite para assumir a Funai ou a SESAI. 
Foi junto à Apib e às organizações regionais que 
pactuamos a ideia de compor o governo, e quan-
do a ministra da Saúde Nísia Trindade me fez o 
convite. Não aceitei de imediato porque precisava 
retornar, conversar com o [governador] Elmano, 
do PT, com a minha família, com as lideranças 
do meu povo, com o movimento do Ceará e fazer 
uma composição com a APOINME. Só depois 
aceitei o convite da ministra, colocando inicial-
mente dois pontos que, para mim, eram funda-
mentais2. O primeiro era a recomposição do or-
çamento da SESAI. O presidente Bolsonaro tinha 
apresentado uma proposta orçamentária de corte 
de 59% no orçamento, o que iria acabar pratica-
mente com a política de saúde indígena. Assim, 
conseguimos, ainda na transição, assegurar duas 
suplementações orçamentárias de mais de 500 
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milhões de reais para garantir a manutenção 
dos contratos até o fim do ano. E o outro ponto, 
uma questão também pessoal, era que, ainda no 
começo de 2022, havia uma discussão em Bra-
sília indicando que a SESAI estaria impedida de 
realizar investimentos em áreas [indígenas] não 
homologadas, o que feria frontalmente os direi-
tos das comunidades indígenas. Quando recebi 
o convite, era para mostrar que era possível fazer 
diferente e, no primeiro dia de gestão, tornei sem 
efeito essa decisão. 

Qual o significado e como você avalia o im-
pacto de ter alguém do movimento indígena à 
frente da SESAI?
É a demarcação de uma política focada no chão 
dos territórios indígenas, alinhada com os ver-
dadeiros interesses dos usuários, empoderando 
pessoas indígenas na condução da Secretaria. 
Estamos vivendo um momento de protagonismo 
indígena aqui no nosso país e esse é o primeiro 
ponto. O segundo é que há uma visão de que só 
uma pessoa ligada à área da saúde poderia atu-
ar na SESAI, ou em qualquer outra secretaria do 
Ministério da Saúde. Ora, se no governo passado 
o nível central e os 34 Distritos Sanitários Es-
peciais Indígenas (DSEIs) foram entregues nas 
mãos de militares, sem conhecimento ou com-
promisso com a causa indígena, por que é que, 
agora, se questiona quanto a uma pessoa que vem 
do chão do território, cuja mãe é agente indígena 
de saúde e que vivenciou e vivencia os mesmos 
problemas? Tenho duas hérnias de disco por car-
regar cargas de água por 8 a 9 km. Então, eu sei 
o que é dificuldade de ter acesso à água potável 
e conheço, por dentro, os problemas que se vive 
em nossos territórios. Posso dizer com tranqui-
lidade que, de todas as secretarias do Ministério 
da Saúde, a SESAI foi a mais impactada pela in-
tervenção militar na gestão Bolsonaro. Gerou-
-se um caos absoluto na área da assistência. Há 
muitos entraves na regulação no que diz respei-
to aos municípios ou estados, o que se vincula a 
um ranço de muito preconceito. A Apib e suas 
organizações regionais foram, na gestão passada, 
impedidas de participar das reuniões do Fórum 
dos Presidentes [dos Conselhos Distritais de 
Saúde Indígena – FPCondisi], instância que foi 
aparelhada com representação indígena para le-
gitimar os atos encaminhados. Então, estamos 
buscando caminhar na contramão da desestru-
turação ocorrida anteriormente: fortalecendo o 
controle social; dando autonomia ao FPCondisi, 
incluindo a Apib e suas organizações regionais; e 
orientando os conselhos distritais para garantir 

uma participação mais efetiva na constituição do 
PDSI [Plano Distrital de Saúde Indígena]. 

Considerando sua experiência no “chão do ter-
ritório”, qual foi, em um primeiro momento, o 
principal desafio enquanto gestor que dialoga 
com o movimento indígena a partir do Minis-
tério da Saúde? 
A primeira estratégia que utilizamos foi rece-
ber todo mundo. É importante dialogar com as 
pessoas, as lideranças, os tuxaua, os caciques e 
as organizações indígenas. Havia uma orienta-
ção política anterior de não dialogar com o mo-
vimento indígena. Assim, nos primeiros meses, 
recebemos lideranças dia e noite porque havia 
uma expectativa muito grande de mudanças ime-
diatas. Buscamos uma gestão compartilhada com 
os próprios interesses das populações indígenas, 
indo sempre que possível aos territórios para es-
tabelecer compromissos. 

Passado um ano de gestão, iniciada em 2023, 
o que poderia dizer sobre os avanços e os de-
safios?
Fizemos um diagnóstico que tem orientado a ges-
tão a pensar na superação de problemas antigos. 
O soro antiofídico é um bom exemplo de insumo 
adquirido pelo Ministério da Saúde que não che-
gava à SESAI. Após debate interno, esses insumos 
estão começando a alcançar os polos-base [sub-
divisão territorial dos DSEI – Distrito Sanitário 
Especial Indígena] nos nossos territórios, equipes 
estão sendo treinadas e toda a rede está sendo 
reestruturada para que mais ninguém morra por 
ataque de animal peçonhento. As nossas unidades 
precisam de maior estrutura e a nossa assistência 
necessita ser mais resolutiva. Há um modelo de 
atenção primária que precisa ser aprimorado e 
pretendemos discutir isso. A segunda estratégia 
passava por reconhecer que há um passivo muito 
grande na estruturação das nossas unidades de 
saúde. Estamos falando de condições de trabalho 
para os nossos profissionais e de assistência aos 
nossos usuários. Em apenas 20% dos mais de 700 
territórios acompanhados pelas nossas equipes de 
saúde há saneamento e alguma solução de água 
potável. Há vazios assistenciais, equipes incom-
pletas e um atendimento precarizado em diversos 
territórios. E o nosso orçamento não tem acom-
panhado essa demanda, o que se constitui em um 
dos nossos principais desafios. Tem desafios de 
gestão e de planejamento, sendo fundamental a 
garantia orçamentária. Em 2023, propusemos um 
aumento na nossa LOA [Lei Orçamentária Anu-
al] e foram aprovados 900 milhões a mais. Acre-
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dito que ainda não é suficiente, por isso buscamos 
novas fontes de financiamento. No debate com 
a Casa Civil, conseguimos incluir, pela primeira 
vez, a saúde indígena no Plano de Aceleração de 
Crescimento [PAC]. Dialogamos também com a 
Fiocruz a respeito de projetos junto ao BNDES 
[Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social]. Com o Fundo Amazônia tem um 
campo favorável para financiamento, pela primei-
ra vez, de projetos na área da infraestrutura. No 
Ministério da Saúde há um programa chamado 
Proadi-SUS [Programa de Apoio ao Desenvolvi-
mento Institucional do Sistema Único de Saúde] 
que opera na lógica de uma espécie de política de 
isenção fiscal: os hospitais de excelência finan-
ciam projetos especiais de fortalecimento do SUS. 
Em toda a existência do Proadi-SUS, a SESAI 
nunca foi financiada. Estamos também em uma 
parceria que envolve o Mercosul, voltada para a 
área de saneamento para os povos indígenas de 
região de fronteira. No ano passado, fizemos uma 
campanha na SESAI disparando ofícios para to-
dos os gabinetes de senadores(as) e deputados(as) 
em busca de emendas parlamentares. O trabalho 
é sair do buraco do subfinanciamento, organizar 
parte do planejamento e da gestão e de fato avan-
çar com uma nova política. Propusemos uma re-
estruturação, criando uma Coordenação Geral de 
Saúde voltada para os povos indígenas isolados e 
de recente contato e um Núcleo de Pessoa Indí-
gena com Deficiência, além de fortalecer setores 
como o Núcleo de Saúde da Mulher Indígena, o 
Núcleo de Medicina Indígena e o Núcleo de Saú-
de Mental. Estamos reorganizando a nossa estru-
tura com propostas para fortalecer a gestão dos 
Distritos. 

Quais seriam as lições possíveis da Emergência 
Yanomami para a Saúde Indígena? 
Primeiro, preciso dizer que 2023, nosso primei-
ro ano à frente da SESAI, poderia ter sido um 
ano melhor do ponto de vista do planejamento 
e do aperfeiçoamento da gestão na saúde indíge-
na. Isso porque tivemos que cuidar da primeira 
emergência sanitária de interesse nacional por 
desassistência em toda a história da República. 
Muitas remoções, feitas no território Yanomami, 
poderiam ter sido evitadas e centenas de vida pre-
servadas se o subsistema fosse mais estruturado, 
com uma política que focasse o que chamamos de 
“cuidado integral”. Sabíamos que a saúde indíge-
na, como um subsistema, tinha muitas limitações 
na relação com os estados e os municípios. Que 
atenção primária é essa que não pode ter um es-
pecialista no território? Que tipo de atenção pri-

mária é essa em que são feitas tantas remoções 
por via aérea? A Emergência Yanomami eviden-
ciou a necessidade mais que urgente de aperfei-
çoar a política. Tem dimensões simples, como o 
RENAME (Relação Nacional de Medicamentos 
[Essenciais]) se voltar para o atendimento da po-
pulação indígena dentro do território. Isso é dia-
logar com os princípios de universalidade, inte-
gralidade e equidade do SUS. Embora haja muito 
esforço de levar saúde para os povos indígenas, 
esses princípios não são aplicados no sentido de 
um “cuidado integral”. Estamos nessa fase de con-
tratar um serviço especializado de cargas para dar 
autonomia para as nossas equipes e melhorar as 
condições de trabalho para implantar e construir 
novas unidades de saúde enfrentando o desafio 
da logística. Então, um dos aprendizados é que, 
naquele tipo de território, não dá para aplicar a 
mesma atenção primária que é mais comum no 
âmbito da saúde indígena. Além dos impactos na 
saúde, diretamente pela ação do garimpo, como 
a contaminação pelo mercúrio, a malária e a des-
nutrição, as nossas equipes não podiam entrar 
em determinadas comunidades dominadas por 
garimpeiros armados. Há uma necessidade de de-
sintrusão do território o mais rápido possível, mas 
também existe a premência de aperfeiçoamento 
da logística, da infraestrutura, da ampliação da 
equipe de profissionais, do perfil de profissional 
que precisamos. Tem problemas estruturais que 
a Emergência Yanomami tem ajudado a revelar. 
E muitos territórios estão sendo penalizados por 
esse mesmo modelo de saúde indígena.

Como você percebe o diálogo da SESAI com as 
outras estruturas do Ministério da Saúde? A 
saúde indígena tem prioridade dentro do go-
verno?
A SESAI, do ponto de vista da gestão, não dia-
logava com as outras instâncias do Ministério 
da Saúde, ou com os outros ministérios de ma-
neira geral. A saúde indígena é muito complexa 
e precisa atuar com parcerias, com cooperação e 
com diversas agências. Então, propusemos rom-
per com esse isolamento reposicionando a saú-
de indígena dentro do plano institucional estra-
tégico do Ministério da Saúde e do governo do 
presidente Lula. E isso acabou se transformando 
mesmo por conta da Emergência Yanomami. A 
Casa Civil instituiu um Comitê de Coordenação 
Nacional e implantou recentemente uma Casa de 
Governo em Roraima. Mas insistimos no reposi-
cionamento da política de saúde indígena como 
um tema transversal de corresponsabilização das 
outras secretarias. A Emergência está vigente, 
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mas muitas secretarias não compreendem que 
também são responsáveis pela política de saú-
de indígena. Buscamos fortalecer essa ideia da 
cooperação, atraindo agências governamentais 
e levando essa responsabilização para além do 
Ministério da Saúde. No Território Yanomami, se 
não fosse o Ministério de Minas e Energia, não 
tínhamos conseguido levar os kits fotovoltai-
cos para prover energia nas unidades de saúde. 
Estamos agora em discussão com o Ministério 
das Comunicações sobre a conectividade nos 
territórios indígenas. Como é que se fixa um 
profissional de saúde em um território, em uma 
unidade de saúde, que não dispõe de conectivi-
dade, de energia elétrica ou de água potável? No 
âmbito da tecnologia e focados nessa estratégia 
de “cuidado integral”, estamos intensificando e 
ampliando a estratégia da saúde digital. O Siste-
ma de Informação da Atenção à Saúde Indígena 
(SIASI) é um sistema muito frágil, que precisa de 
aperfeiçoamento. Propusemos junto à Secretaria 
de Informação e Saúde Digital (SEIDIGI) e ao 
DATASUS, assim como à própria SAPS [Secre-
taria de Atenção Primária a Saúde], a inclusão da 
saúde indígena no novo e-SUS APS. Vamos de-
senvolver um canal de entrada da saúde indígena 
com inteira operabilidade com os outros sistemas 
para permitir acesso às informações de saúde da 
população indígena em todos os municípios. A 
ideia é trabalhar com um sistema que funcione 
também off-line. E que seja mais transparente e 
acessível para qualquer pesquisador(a) que tenha 
interesse de buscar uma informação na saúde in-
dígena. E a outra questão é o SISREG [Sistema 
de Regulação do Ministério da Saúde], em que 
a saúde indígena não tem incidência direta. Há 
muita coisa por fazer e posso dizer que o sistema 
interno de informações é prioridade.

Na sua opinião, quais são as agendas de pes-
quisa prioritárias, considerando a presença de 
pesquisadores indígenas, envolvendo o Subsis-
tema de Saúde Indígena?
Há temas acerca dos quais as próprias comuni-
dades indígenas criam um filtro de proteção para 
que os conhecimentos tradicionais não sejam 
capturados. É preciso cuidado, especialmente nas 
áreas das medicinas indígenas, que lidam com as 
muitas formas de espiritualidade e ritualísticas. 
Enfim, esse é um tema muito sensível para as pró-
prias comunidades. Acredito que a academia tem 
se atraído pela pauta da saúde indígena, assim 
como da educação, nos últimos anos. Queremos, 
inclusive, resolver as dificuldades na relação entra 
a academia, a SESAI e a assistência direta, como 

a parte de estágios. Os nossos distritos, hoje, não 
estão autorizados a pactuar com as universidades. 
Já fiz uma proposta para regulamentar a atua-
ção do coordenador do distrito para viabilizar a 
atuação de estagiários nos polos-base. Agora, na 
área da pesquisa em geral, considero que a gente 
tem tido parcerias importantes. A própria Abras-
co [Associação Brasileira de Saúde Coletiva] é 
uma entidade que, para além da atuação com a 
SESAI como instituição, reúne grupos de pesqui-
sadores que têm uma trajetória histórica e uma 
militância nessa área que tem apresentado bons 
produtos que podem ajudar na nova orientação 
da política. A Fiocruz tem dado suporte à SESAI 
na condução da elaboração e da aprovação da re-
solução da OMS. São colaboradores, inclusive, do 
movimento indígena. Acredito que, nessa fase do 
aperfeiçoamento da política, além dos seminários 
regionais de consulta à população indígena, pre-
cisamos do apoio de pesquisadores.

Você tem falado acerca da revisão da PNAS-
PI [Política Nacional de Atenção à Saúde dos 
Povos Indígenas]. Poderia abordar mais esse 
processo?
Tenho falado muito em aperfeiçoamento da po-
lítica de saúde indígena3,4. Não queremos revisão 
porque não queremos fazê-la de novo. Existem 
pontos positivos da PNASPI, como o controle 
social e a relação com as medicinas indígenas. 
Embora, no texto da PNASPI, a valorização das 
medicinas e dos conhecimentos tradicionais este-
ja bem resguardada, na prática há muita dificul-
dade de garanti-las. No ano passado, em Genebra, 
foi aprovada uma importante resolução na 76ª 
Assembleia Mundial de Saúde. Após 75 anos de 
fundação da OMS [Organização Mundial de Saú-
de], foi a primeira vez que [esse órgão] interna-
lizou uma resolução colocando a saúde indígena 
como um tema prioritário no plano global de saú-
de. Essa resolução aponta para a necessidade de 
aperfeiçoamento da política. No âmbito da ADPF 
[Ação de Descumprimento de Preceito Funda-
mental] 709, que tramita no Supremo Tribunal 
Federal (STF), o ministro [Luís Roberto] Barroso 
aponta para a necessidade de aperfeiçoamento da 
política. Temos documentos como o Relatório do 
CMAP [Conselho de Monitoramento e Avaliação 
de Políticas Públicas], manifestação da Corte In-
teramericana de Direitos Humanos e análises da 
Controladoria [da União] que apontam para a 
mesma necessidade. A nossa atuação está orien-
tada para aperfeiçoar a política no sentido do 
“cuidado integral”. É preciso rever todos os atos 
normativos da saúde indígena, e de outras secre-
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tarias, elaborados e efetivados até o momento. 
Queremos desenvolver conceitualmente o que é 
a atenção básica nos territórios indígenas. E, es-
pecialmente, pensando na média complexidade, 
garantirmos a atenção especializada dentro do 
território. Queremos discutir uma nova estratégia 
na gestão do que estamos chamando de “cuida-
do integral nos territórios indígenas”, para além 
desse atual modelo de atenção primária. Trans-
formar ou trazer para dentro da política o con-
ceito de equipamento de saúde que supere a ideia 

de uma unidade básica de saúde indígena. Por 
que uma casa de reza ou uma casa de parto não 
podem ser reconhecidas como um equipamento 
de saúde para poder receber algum tipo de finan-
ciamento pela política de saúde indígena? Qual o 
papel da parteira nas equipes de saúde? Evidente-
mente que vamos contar com a consulta à popu-
lação indígena, às suas instâncias representativas, 
às entidades que já militam nessa área, e inclusive 
realizaremos seminários regionais para debater o 
aperfeiçoamento da nova política.
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